
4930  Diário da República, 1.ª série — N.º 141 — 22 de julho de 2015 

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 72/2015
de 22 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Pedro Manuel Carqueijeiro Lourtie 
para o cargo de Embaixador de Portugal em Tunes.

Assinado em 13 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 73/2015

de 22 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra pleni-
potenciária de 2.ª classe Ana Maria Coelho Ribeiro da Silva 
para o cargo de Embaixadora de Portugal em Bratislava.

Assinado em 13 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 99/2015

Consagra o dia 17 de maio como o Dia Nacional
contra a Homofobia e a Transfobia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição:

1 — Consagrar o dia 17 de maio como o Dia Nacional 
contra a Homofobia e a Transfobia.

2 — Empenhar -se no cumprimento dos compromissos 
nacionais e internacionais de combate à discriminação 
homofóbica e transfóbica.

Aprovada em 26 de junho de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 100/2015
Recomenda ao Governo que reforce a cooperação

com o Governo, a Assembleia Legislativa
e os Municípios do Estado de Goa na União Indiana

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Em colaboração com a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses (ANMP), reforce a cooperação 
com o Governo, a Assembleia Legislativa e os Municípios 
do Estado de Goa.

2 — Fomente a cooperação empresarial com aquele 
território, cujo potencial relacionamento económico as-
senta em cerca de 200 milhões de habitantes considerando 
o Estado de Goa e os dois adjacentes da União Indiana: 
Karnataka e Maharashtra.

3 — Desenvolva contactos junto da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP), sensibilizando -a no 
sentido de intensificar contactos e iniciativas de cooperação 
no seio da lusofonia.

4 — Inventarie, proteja, estude e procure as condições 
necessárias, designadamente diplomáticas, para adquirir 
todas as peças de arte indo -portuguesas, que pertencem à 
coleção particular de Maria de Lurdes Filomena Figueiredo 
de Albuquerque, antiga deputada à Assembleia Nacional 
(1965 -69).

5 — Reforce a componente do ensino do português no 
acesso à cidadania portuguesa de cidadãos goeses, apro-
veitando a presença do Camões — Instituto da Cooperação 
e da Língua, I. P.

Aprovada em 3 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2015
A Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), entidade 

adjudicante vinculada ao Sistema Nacional de Compras 
Públicas, pretende adquirir eletricidade para assegurar o 
seu normal funcionamento, com recurso ao acordo qua-
dro para o fornecimento de eletricidade em regime de 
mercado livre para Portugal Continental, de 2011 (AQ-
-ENE -2011), celebrado pela Agência Nacional de Compras 
Públicas, E. P. E., atual Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), nos termos do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

A centralização da aquisição compete à Secretaria -Geral 
do Ministério das Finanças, enquanto unidade ministerial 
de compras.

A presente resolução autoriza a AT a realizar a despesa 
relativa à aquisição de eletricidade até ao montante má-
ximo de 5 651 301,24 EUR, a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do n.º 1 do artigo 109.º e do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 


